
Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ 
CNPJ: 07.209.225/0001-00 

Gestão 2025/2028 

__________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 
Av. Santa Catarina, n° 314, Centro – Itanhangá – Mato Grosso CEP: 78579-000. 

Contato: (66) 98149-0250 - www.itanhanga.mt.gov.br – e-mail: licitacao@itanhanga.mt.gov.br 

P
á
g
in
a

 1
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 019/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT.  

 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVISÓRIAS EM DRYWALL E OUTROS 

SERVIÇOS CORRELATOS, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA, DESTINADOS AO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ITANHANGÁ – MT”. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 58.295,73 (cinquenta e oito mil duzentos e noventa e cinco reais e setenta e três centavos). 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS: 

De 08/09/2025 às 8H00MIN. 

Até 15/09/2025 às 18H00MIN. 

 

PERÍODO DE LANCES: 

De 16/09/2025 às 09H00MIN. 

Até 16/09/2025 às 15H00MIN. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

( ) SIM      (X) NÃO 
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MINUTA DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

ART. 75, INCISO I DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 065/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT, inscrita no CNPJ sob o N° 07.209.225/0001-

00, com sede na Avenida Santa Catarina n° 314, Centro, Itanhangá/MT, por meio de sua Agente de 

Contratação, Sra. Camila Bruna Moresco, nomeada pela Portaria nº 231/2025, torna público para 

conhecimento de todos os interessados que realizará LICITAÇÃO, na modalidade de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste edital e 

seus anexos, na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do 

Decreto Municipal nº 060/2023, e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 16/09/2025 

Plataforma (Local de Realização da Sessão): www.licitanet.com.br  

Horário da Fase de Lances: 09HH00 às 1500 HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por Dispensa Eletrônica referente a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVISÓRIAS EM 

DRYWALL E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, DESTINADOS AO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES MÉDICAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. 

 

1.2. A contratação será em regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme 

tabela constante no Anexo II deste aviso. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

na Plataforma LICITANET, a partir das 09H00MIN (nove) horas do dia 08/09/2025 até as 

18H00MIN (dezoito) horas do dia 15/09/2025, disponível no endereço eletrônico 

www.licitanet.com.br.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos pela Plataforma da LICITANET. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados, pessoa jurídica, que atendam às 

exigências e condições devidamente estabelecidas por este Aviso de Contratação Direta. 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
mailto:licitacao@itanhanga.mt.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e 

2.3.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica da Plataforma LICITANET, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores somente poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la até o momento do encerramento do acolhimento; 

 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, apresentar declaração, 

anexando em campo próprio do sistema eletrônico, conforme modelo Anexo IV, às seguintes 

declarações:  

I. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

II. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

III. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

IV. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

V. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

VI. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09H00MIN do Horário de Brasília, da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso, sendo de um prazo de 06 (seis) horas, ininterruptas, finalizando as 15H00MIN do mesmo 

dia. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor estabelecido no sistema de envio, sendo por preço 

GLOBAL. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma pontual no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no prazo de até 02 (duas) horas, 

mediante solicitação via Chat. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 

a) Certidão Negativa da Controladoria Geral da União – CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/)  

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
mailto:licitacao@itanhanga.mt.gov.br
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b) Certidão ao Cadastro Estadual de Empresa Inidôneas e Suspensas no âmbito do Estado de 

Mato Grosso (https://ceis.cge.mt.gov.br/); 

c) Certidão ao Cadastro Estadual de Empresa Impedidas de licitar no âmbito do Estado de Mato 

Grosso (https://ceis.cge.mt.gov.br/empresas-suspensas); 

 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

6.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

6.3.1. Documento oficial com foto de todos os sócios/proprietário da empresa;  

6.3.2. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios da empresa; 

6.3.3. Registro Comercial no caso de Empresário Individual - (EI): Inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.3.4. No caso de Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

6.3.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 

execução de atividade compatível com a natureza e objeto da licitação; 

6.3.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício, juntamente dos documentos oficiais destes representantes com foto devidamente regular; 

6.3.7. No caso de Sociedade Simples – (SS): Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.3.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

6.3.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.3.10. Certidão Simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede da 

Licitante, emitida em até 90 (noventa) dias anterior da data de abertura do certame; 

6.3.10.1. É facultado à empresa, a apresentação do documento acima, uma vez que o mesmo será 

para agilizar a análise de diversas informações da empresa participante. 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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6.3.10.2. A não apresentação do documento acima, não acarretará a inabilitação da empresa. Porém 

a Administração se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de diligência, se achar 

necessário. 

 

6.4. DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br, com emissão de 90 (noventa) dias antes da 

abertura da sessão pública; 

6.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, com 

emissão de 90 (noventa) dias antes da abertura da sessão pública; 

6.4.2.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

6.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional.  

6.4.4. Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa Estadual, fornecida pela Procuradoria Geral do Estado 

da sede da licitante. Ressalvam-se os casos de unificação de certidão por força de legislação Estadual, 

quando será aceita a certidão unificada; 

6.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

6.4.6. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

6.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Poder Judiciário (www.tst.jus.br/certidao); 

 

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

6.5.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade; 

6.5.1.1. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão de 

que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 60 (sessenta) dias da data de abertura 

do certame. 

6.5.1.2. Ao solicitar as Certidões de Falência ou Recuperação Judicial, perante o Poder Judiciário do 

Estado De Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 

69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos 

acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações 

de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de 

Contratação e/ou Pregoeiro realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 

14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

6.5.1.3. Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as certidões expedidas em 

suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os termos acima, atestam a inexistência 

de ações de falência e concordata movidas pelo autor ou em face do mesmo, uma vez que, diante de 

cada caso concreto, o pregoeiro poderá realizar diligências a fim de verificar o atendimento das 

informações mínimas necessárias para a certificação exigida pela Lei. 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
mailto:licitacao@itanhanga.mt.gov.br
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6.5.1.4. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a comprovação 

que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, 

sob pena de inabilitação. 

6.5.1.5. As certidões de Falência e Recuperação Judicial, deverão contemplar informações de pesquisa 

referente aos últimos 05 (anos), exceto caso a empresa tenha sido criada a menor tempo, neste caso 

deverá contemplar no mínimo o período entre a constituição da empresa e a data atual. 

 

6.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; (Art. 69, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021). 

6.5.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

6.5.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

6.5.2.3. O balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e o balanço de abertura deverão estar 

assinados pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social e por Contador legalmente habilitado. 

 

6.5.3. Para fins de atendimento ao disposto no item 6.5.2., os documentos mencionados deverão ser 

apresentados da seguinte forma: 

6.5.3.1. Caso se trate de sociedade regida pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 

a) Publicados em Diário Oficial; 

b) Publicados em jornal de grande circulação; 

c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

6.5.3.2. Caso se trate de sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

a) Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 

devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente ou; 

b) Cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

 

6.5.3.3. Caso se trate de Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

– Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP):  

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados por fotocópia dos Termos de 

Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou; 

b) As ME e EPP optantes pela contabilidade simplificada nos termos do art. 27 da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, poderão apresentar Declaração Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica do último exercício, ou se forem cadastradas e optantes pelo “SIMPLES 

NACIONAL”, deverão apresentar juntamente com a IRPJ a Declaração de Informações 

Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS gerada pelo PGDAS-D, referente aos 2 (dois) últimos 

exercícios; 

 

6.5.3.5. Caso se trate de tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital 

(ECD), consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007 e regulamentação editada 

pela Receita Federal do Brasil, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital (Sped) referente aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na seguinte forma: 

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital 

(Sped), desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências; 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital (Sped); 

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital (Sped). 

 

6.5.4. Comprovação da Capacidade Econômico – Financeira: Para fins de comprovação de 

capacidade econômico-financeiro da empresa, deverão apresentar, por meio de demonstração de 

cálculos de índices, do último exercício social, através das seguintes fórmulas: 

  

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

PC

AC
ILC =  

AC = Ativo Circulante                 PC = Passivo Circulante 

b) ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

ELPPC

RLPAC
ILG

+

+
=  

AC = Ativo Circulante        PC = Passivo Circulante       ELP = Exigível a Longo Prazo               

RLP = Realizável a Longo Prazo 

c) GS (Grau de Solvência) maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

ELPPC

AT
GS

+
=  

AT = Ativo Total PC = Passivo Circulante ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

6.5.4.1. Não será habilitada a empresa cujos índices LG, SG e LC forem inferiores a 01 (um). 

 

6.5.4.2. O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do balanço 

patrimonial do último exercício financeiro já exigível, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. O penúltimo balanço patrimonial exigível será avaliado de forma complementar 

para demonstração da boa situação financeira da empresa. 

 

6.5.4.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

6.5.4.4. A licitante deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, este último 

em seu Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, igual ou superior a 

10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA FINAL. 

 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021): consistirá na apresentação do 

seguinte documento: 

6.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

6.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

6.6.1.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
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6.6.1.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021): consistirá na apresentação do 

seguinte documento: 

14.4.1. A Capacidade Técnico-Operacional e Profissional deverá ser comprovada pelos 

seguintes documentos: 

 

14.4.1.1. Comprovação de registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA, ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da empresa licitante, 

com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, na qual conste o responsável 

técnico com habilitação para execução das obras;  

Obs. Caso o registro da licitante seja de outro estado, o licitante deverá providenciar a regularização 

antes do início da execução dos serviços perante o CREA/MT. 

 

14.4.1.2. Apresentação pelo menos um atestado de capacidade técnica operacional em nome da 

empresa licitante, fornecido pela pessoa jurídica de direito público ou privado contratante dos serviços, 

onde fique comprovado que a licitante executou obra/serviço de características semelhantes ao objeto 

da licitação, sendo que a comprovação não precisa constar simultaneamente do mesmo atestado. 

 

14.4.1.3. Certidão de Registro de Pessoa Física Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome do profissional técnico 

responsável, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação;  

Obs. Caso o registro da licitante seja de outro estado, o licitante deverá providenciar a regularização 

antes do início da execução dos serviços perante o CREA/CAU MT. 

 

14.4.1.4. Demonstração de possuir na empresa atualmente em seu quadro permanente de pessoal ou 

contratado, na data prevista para entrega das propostas, responsável (is) técnico (s) de Nível Superior, 

devidamente reconhecido pela entidade competente CREA – CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA ou CAU – CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU para responder 

tecnicamente pelos serviços previstos. 

14.4.1.4.1. A comprovação de que trata o item 14.4.1.4. se dará por meio de cópia do livro ou ficha 

de registro, ou da CTPS (página de identificação do empregado e página da contratação), ou mediante 

apresentação de contrato de trabalho, que garanta a disponibilidade do profissional para com a 

empresa. Em se tratando de sócio da licitante, o respectivo contrato social servirá de documento hábil 

para a comprovação do vínculo.  

 

14.4.1.5. Apresentar comprovante de capacidade técnico-profissional por meio de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT (DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO) ou atestado de capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme ao objeto da licitação, devidamente 

certificado/registrado no CREA/CAU, nos termos do art. 67, da Lei 14.133/21, serviços de características 

semelhantes, de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao solicitado neste 

Edital, devidamente atualizada. 

14.4.1.5.1. Para atendimento das exigências de qualificação técnico-profissional, será permitida a 

apresentação de tantos atestados quantos forem necessários, desde que se refiram a serviços 

equivalentes desta contratação. 

14.4.1.5.2. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 

endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  

14.4.1.5.3. O(s) atestado (s) deverá(ão) possuir informações claras sobre quem o expedir. Caso pairem 

dúvidas sobre a veracidade do (s) atestado (s) apresentado (s), poderá o Agente de Contratação realizar 

auditoria para saná-las;  

14.4.1.5.4. Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  

14.4.1.5.5. As certidões e/ou atestados apresentados deverão conter as seguintes informações 

básicas:  

a) Nome do Contratado e do Contratante  

b) Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço)  

c) Localização do serviço  

d) Serviços Executados (discriminação e quantidades)  

Obs: O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas condições 

acima, não serão considerados pela Agente de Licitação.  

14.4.1.5.6. O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) referente a qualificação técnica do profissional, 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, somente será(ão) aceito(s) com a(s) 

respectiva(s) certidão(es) do CREA ou CAU, ou outro conselho profissional competente;  

a) Os atestados poderão ser apresentados: Um atestado para cada item exigido ou; atestado que 

contenha um ou mais itens exigidos. Não será admitido o somatório de quantitativo de 

atestados para comprovação de um único item;  

b) Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e suficiente(s) para a 

comprovação do exigido, e preferencialmente, indicar com marca texto os itens que 

comprovarão as exigências;  

c) Apresentar declaração (ões) individual (is), por escrito do (s) profissional (ais) apresentado (s) 

para atendimento dos itens acima, autorizando sua (s) inclusão (ões) na equipe técnica, e que 

participará na execução dos trabalhos;  

d) Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e suficiente(s) para a 

comprovação do exigido, e preferencialmente, indicar com marca texto os itens que 

comprovarão as exigências. 

e) Será admitida a substituição dos profissionais detentores de atestados apresentados na fase de 

habilitação, em atendimento ao item 12.8.4. deste edital, por outros com experiência 

equivalente ou superior.  

 

14.4.2. Declaração de Disponibilidade de Equipamentos Mínimos, (Modelo Anexo XII do edital) – 

Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários para execução da 

Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso 

por ocasião de sua utilização. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela equipe da 

PREFEITURA, por ocasião de sua utilização e sempre que necessário. 

 

14.4.4. Declaração de Dispensa de Visita Técnica, (Modelo Anexo IX do edital). Este documento 

somente deverá ser apresentado pela licitante que optar pela não realização da Vistoria Técnica ao local 

da obra, em substituição ao documento solicitado no item 14.2.2.6. deste edital. 

 

6.7. DEMAIS DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO: As licitantes interessadas deverão apresentar 

Declarações pertinentes a: 

6.7.1. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Habilitação” (Modelo de 

Declaração Anexo XI), declarando que: 

a) Que concorda plenamente com todas as cláusulas e condições do presente Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
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b) Que recebeu todos os documentos, e que tenho conhecimento de todas as informações e das 

condições 

c) Sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o 

certame, de executar a mão de obra e entregar os serviços nos prazos e/ou condições previstas 

no edital e Projetos. 

d) Que não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

e) Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (inciso 

IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

f) Que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

a partir de 14 anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, da Lei 

14133/2021);  

g) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

h) Que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

6.7.2. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Disponibilidade de 

Equipamentos mínimos” (Modelo de Declaração Anexo XII), declarando que: 

a) Que temos a posse ou compromisso de locação ou cessão dos equipamentos necessários para 

execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, e estes estarão disponíveis e 

em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

b) Que temos ciência que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela equipe do 

Município por ocasião de sua utilização e sempre que necessário.  

c) Relacionamos abaixo os Equipamentos mínimos: (relacionar os equipamentos mínimos). 

 

6.7.3. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Qualificação Técnica” (Modelo 

de Declaração Anexo XIII), declarando que: 

a) Declara, para efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições para prestação do 

serviço objeto deste Edital, e que faz a opção de se abster da vistoria, não cabendo 

posteriormente nenhum questionamento contra a contratante em razão disto, e tampouco 

eximir-se de qualquer obrigação assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar. 

b) Declara que executará os serviços e disponibilizará pessoal necessário e equipamentos 

necessários ao bom andamento dos serviços de acordo com os prazos estabelecidos no Edital. 

c) Declara que se submete à fiscalização e ao controle técnico da Prefeitura ou a quem esta 

expressamente indicar. 

d) Declara expressamente que aceita a descontar as multas eventualmente aplicadas pela 

Prefeitura dos créditos a receber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da 

presente licitação, além de outras penalidades previstas em lei. 

e) Declara que recebeu os documentos relativos a obra, e de que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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f) Declaram, o Representante Legal e o(s) Responsável(eis) técnico(s) que são responsáveis pela 

planilha de composição de preços unitários apresentada a qual integra a proposta de preços, 

conforme previsto no Edital. 

 

6.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientado 

que: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

6.8. Os documentos apresentados deverão estar em plena vigência, devendo ser apresentados em via 

em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração (art. 70, 

I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e poderá ser substituída por registro cadastral unificado disponível 

no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Instrução Normativa nº 3, de 2018, do 

Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 

 

6.9. A Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 

 

6.10. Caso haja a necessidade de envio de documento e/ou anexo por parte da empresa licitante, a 

Agente de Contratação fará a solicitação via “chat” disponível no sistema eletrônico. 

 

6.11. Os documentos/anexos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em arquivo digitalizado 

no formato PDF, de modo a não permitir sua manipulação, de preferência, assinados digitalmente. 

 

6.12. Os documentos emitidos vias Internet poderão ser verificadas pela Administração quanto a sua 

autenticidade e validade mediante pesquisa nas respectivas páginas.  

 

6.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6.15. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Agente de Contratação considerar a licitante inabilitada, 

salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei Complementar 123/2006. 

 

6.16. Poderá o Agente de Contratação declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 

legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover 

diligência para dirimir a dúvida. 

 

6.17. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, a Agente de Contratação 

considerará o proponente inabilitado. 

 

6.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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6.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento da fase de lances. 

 

6.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

6.21. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

6.22. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

6.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

6.25. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6.26. O fornecedor enquadrado como ME/EPP que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

6.27. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

 

7.4. O prazo de vigência da contratação será de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura 

do contrato, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

7.6. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante adjudicatária deverá apresentar, no 

prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, o seguinte documento, se for o caso, de 

declaração de que está regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas ME e EPP – Simples Nacional – para efeito do disposto no inciso XI, art. 

4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal, conforme 

modelo constante do Anexo VII da referida IN.  

 

8. DOS PRAZOS GERAIS 

8.1. O prazo de execução da obra deverá ser de acordo o prazo estabelecido no cronograma físico-

financeiro, contados a partir da expedição da Ordem para início dos serviços efetuada pelo 

Departamento de Engenharia. 

 

8.2. O prazo de vigência do contrato resultante desta licitação terá como termo inicial de vigência a 

data da sua assinatura e vigorará de acordo com o prazo estipulado no cronograma físico-financeiro + 

02 meses para recebimento provisório e definitivo. 

  

8.3. O prazo de duração do contrato poderá ser prorrogado, na forma da lei. 

 

9.4. Quando do recebimento da referida Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá apresentar à 

Prefeitura Municipal de Itanhangá – MT, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do(s) engenheiro(s) responsável(eis) técnico(s) 

e do(s) preposto(s) indicados pela empresa para a licitação. 

 

10.5. De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato conterá 

cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação de 

pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início 

de sua execução. 

 

9. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Agente de Contratação no sistema eletrônico. 
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9.2. A Proposta de Preços readequada ao preço final da empresa vencedora, deverá ser enviada 

conforme modelo proposto no Anexo II – Modelo de Declaração de Proposta, e ainda deverá, 

obrigatoriamente conter as seguintes informações: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal, se a assinatura não for digital; 

b) Preço unitário e total, em moda corrente nacional, em algarismo com no máximo 2 (duas) casas 

decimais; Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

c) Prazo de Validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública desta 

Dispensa Eletrônica; 

 

9.3. Deverão ser enviadas/anexadas, juntamente com o Anexo II – Modelo de Declaração de Proposta, 

no sistema, mediante solicitação via chat, as planilhas abaixo relacionadas, assinadas pelo responsável 

técnico indicado pelo licitante, nos moldes e observada a ordem estabelecida pela Administração: 

a) Planilha orçamentária; 

b) Cronograma Físico-financeiro; 

c) Planilha de composição do BDI (Não desonerado); 

d) Encargos Sociais; 

9.3.1. Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, a empresa deverá propor, 

respectivamente, valores para os preços unitários/totais e para os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 

com duas casas decimais após a vírgula. Caso os valores mencionados sejam inseridos na planilha 

através de fórmulas, deverá ser utilizada a função “truncar”, limitando em duas casas decimais, para 

eliminar as divergências de arredondamento. Todos os preços unitários devem ser iguais ou inferiores 

aos preços adotados pelo município; 

9.3.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada (preferencialmente de forma digital) e as demais folhas rubricadas 

(apenas caso opte pela assinatura de próprio punho) pelo licitante ou seu representante legal.  

9.3.4. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido para envio da proposta 

adequada (24 horas), a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

 

9.4. A Proposta de Preços e planilhas deverão estar devidamente assinadas pelo sócio proprietário ou 

representante legal, se for procurador, anexar a procuração com poderes para tal, com firma 

reconhecida em Cartório, assinado com certificado digital; 

 

9.5. Verificada a impossibilidade de envio por meio da ferramenta indicada, poderá ser utilizada outra 

forma de envio (correio eletrônico ou outra), a ser indicada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. A via original, ou cópia autenticada, da proposta e documento/anexo deverá ser encaminhada 

e/ou entregue na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Itanhangá – MT, situada no endereço: 

Av. Santa Catarina, n° 314, Centro, CEP: 78579-000, Itanhangá – MT, no horário das 07h00 às 11h00 

e das 13h00 às 17h00 (horário de Mato Grosso), em envelope contendo a identificação da empresa e 

referência a Dispensa Eletrônica n° 019/2025, respeitando o prazo de até 03 (três) dias úteis. 

9.5.2. No caso do envio postal deverá ser informado obrigatoriamente o número de protocolo via e-

mail (licitacao@itanhanga.mt.gov.br), a Agente de Contratação da disputa, no prazo estipulado para 

apresentação dos documentos, pois no caso de recebimento postal após o prazo determinado, somente 

serão aceitos aqueles postados dentro do referido prazo. (03 (três) dias úteis, após a empresa ser 

declarada HABILITADA). 
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9.5.3. Em caso a empresa tiver CÓPIA COM AUTENTICAÇÃO DIGITAL e ASSINATURA DE FORMA 

DIGITAL, poderá enviar os proposta adequada e documentos de habilitação via Portal LICITANET, desta 

forma desnecessário envio via CORREIOS e/ou transportadora. 

 

10. DAS MEDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA no prazo de até 15 (quinze) dias úteis de acordo 

com o cronograma físico-financeiro, condicionados às apresentações das medições devidamente 

assinada pelo responsável do Departamento de Engenharia desta Prefeitura Municipal, e mediante Nota 

Fiscal devidamente atestada por um servidor responsável designado para atuar como fiscal de Contrato 

pela Administração Municipal. 

 

10.2. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com as medições 

realizadas, neste processo licitatório, não admitindo-se em hipótese nenhuma, o pagamento de 

materiais entregues na obra. 

10.2.1. A 1ª medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e 

abrangerá a medição física dos serviços executados no período anterior.  

 

10.3. A CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados no período 

para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento de Engenharia no email: 

engenharia@itanhanga.mt.gov.br.    

103.1. Apresentar a planilha corresponde a medição e memória de cálculo detalhada, relatório 

fotográfico e diário de obra conforme medição.  

 

10.4. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totalmente executados 

de acordo com o projeto;  

10.5. Antes do fechamento da medição, o Município terá até 5 (cinco) dias úteis para analisar a medição 

apresentada. Em caso de erro na medição, o Município informará a CONTRATADA, dentro do período 

de análise, para que a mesma efetue as devidas correções e apresente a nova medição corrigida.  

10.5.1. O devido fechamento da medição mensal deverá ser efetivado entre a CONTRATADA e a 

Fiscalização do Município.  

 

10.6. Após o fechamento e aprovação da medição, o Município autorizará a CONTRATADA a emitir a 

Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada para pagamento juntamente com a medição e o 

relatório fotográfico dos serviços executados no período, endereçando-a ao Departamento de 

Engenharia.  

10.6.1. A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a Nota 

Fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 

Trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal. 

10.6.2. A apresentação das certidões, acima mencionadas, é de responsabilidade da contratada; 

10.6.3. A validade das certidões deverá ser correspondente à época da programação de pagamento, 

devendo a CONTRATADA ficar responsável pela conferência de tal validade. 

 

10.7. No ato do pagamento da 1ª (primeira) parcela, a CONTRATADA deverá apresentar o comprovante 

de matrícula da Obra junto ao INSS. 

10.7.1. Será de responsabilidade da empresa Contratada a Inscrição no Cadastro Nacional de Obras 

(CNO), devendo efetuar a inscrição no prazo máximo de 30 dias do início de sua atividade conforme 

art. 17 Inciso II c/c art. 27, Inciso X da Instrução Normativa da RFB n° 2110/2022.  

 

10.9. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida.  
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10.10. O Município de Itanhangá, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do 

Brasil n° 1234/2012 com alterações pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 

para fins de retenção de imposto de renda nos pagamentos efetuados a Contratada, conforme 

regulamentação prevista pelo Decreto Municipal n° 134/2023. 

10.10.1. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou serviço prestado 

constante do objeto da presente licitação. 

 

10.11. Por ocasião da apresentação ao Município da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer 

prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à 

emissão da nota fiscal/fatura. 

 

10.12. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

 

10.13. O pagamento referente a última medição ficará condicionada à entrega do documento 

comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CNO.  

10.13.1. Junto à MEDIÇÃO FINAL, a CONTRATADA deverá entregar ao Município o relatório final nos 

termos das especificações contidas no edital. 

10.13.2. O pagamento da última medição será efetuado somente após o recebimento e aprovação pelo 

Município do relatório final e da emissão do Termo de Recebimento de obra. 

 

10.14. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

10.14.1. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

10.15. Havendo necessidade da execução de outros serviços cujos preços unitários não constem das 

aludidas planilhas de preços, os mesmos serão ajustados mediante termo aditivo e em comum acordo 

entre as partes, desde que sejam seguidos os valores nos termos da proposta apresentada. 

 

10.16. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva 

da CONTRATADA. 

 

10.17. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

 

10.18. Em hipótese alguma, haverá pagamento antecipado; 

 

10.19. O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 

inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da 

aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 

7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

http://www.itanhanga.mt.gov.br/
mailto:licitacao@itanhanga.mt.gov.br


Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ 
CNPJ: 07.209.225/0001-00 

Gestão 2025/2028 

__________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 
Av. Santa Catarina, n° 314, Centro – Itanhangá – Mato Grosso CEP: 78579-000. 

Contato: (66) 98149-0250 - www.itanhanga.mt.gov.br – e-mail: licitacao@itanhanga.mt.gov.br 

P
á
g
in
a

 2
1

 

 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização da Empresa.  

 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

11.9. O processamento administrativo de responsabilização da empresa não interfere no seguimento 

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999 ou 

regulamento próprio da Administração Municipal que trate do procedimento administrativo contra 

empresa descumpridora de suas obrigações quando existente. 

 

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no site do município junto ao Portal da Transparência, bem como, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como, por meio de publicação por meio de 

extrato no Diário Oficial de Contas do TCE-MT e Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios Matogrossensses 

(AMM). 

 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

 

12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
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12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

13. DOS ANEXOS 

13.1. Anexos do Aviso de Contratação Direta: 

a) Anexo I – Planilhas e Projetos; 

a-1) Anexo I-A – Planilha Orçamentária; 

a-2) Anexo I-B – Cronograma físico-financeiro; 

a-3) Anexo I-C – Memorial Descritivo; 

a-4) Anexo I-D – Composição de BDI e Composições; 

a-5) Anexo I-E – Projeto; 

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Modelo de Requerimento de Benefício de ME/EEP; 

d) Anexo IV – Modelo Atestado de Visita Técnica; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Dispensa de Visita Técnica; 

f) Anexo VI – Termo de Indicação e Aceitabilidade de Responsável Técnico; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração Unificada de Habilitação; 

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipamentos Mínimos; 

i) Anexo IX – Modelo de Declaração de Qualificação Técnica; 

j) Anexo X – Minuta do Contrato Administrativo. 
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Itanhangá – MT, 05 de setembro de 2025. 

 

 

 

CAMILA BRUNA MORESCO 

Agente De Contratações Públicas 
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ANEXO I  

 

 

ANEXO I-A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Disponível no Portal da Trabsparência do Município: 

https://transparencia.agilicloud.com.br/itanhanga/licitacoes/licitacao 

 

 

ANEXO I-B – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Disponível no Portal da Trabsparência do Município: 

https://transparencia.agilicloud.com.br/itanhanga/licitacoes/licitacao 

 

 

ANEXO I-C – MEMORIAL DESCRITIVO 

Disponível no Portal da Trabsparência do Município: 

https://transparencia.agilicloud.com.br/itanhanga/licitacoes/licitacao 

 

 

ANEXO I-D – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

Disponível no Portal da Trabsparência do Município: 

https://transparencia.agilicloud.com.br/itanhanga/licitacoes/licitacao 

 

 

ANEXO I-E – PROJETOS 

Disponível no Portal da Trabsparência do Município: 

https://transparencia.agilicloud.com.br/itanhanga/licitacoes/licitacao 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVISÓRIAS EM DRYWALL E OUTROS 

SERVIÇOS CORRELATOS, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA, DESTINADOS AO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ITANHANGÁ – MT”. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: OPTANTE PELO SIMPLES? (SIM/NÃO) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: WHATSAPP: 

BANCO:  CONTA BANCÁRIA: 

NOME E N.º DA AGÊNCIA: 

 

CONTATOS PARA ENVIO DE DOCUMENTOS / ATAS / CONTRATOS: 

ENDEREÇO(S) EMAIL(S):___________________________________________________ 

TELEFONES / RAMAL:______________________________________________________ 

RESPONSÁVEL:___________________________________________________________ 

CONTATOS REFERENTES A EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: 

ENDEREÇO(S) EMAIL(S):___________________________________________________ 

TELEFONES / RAMAL / WHATSAPP:___ ______________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO E PLANTÃO:________________________________ 

EMAIL:___________________________________________________________________ 

 

Em atendimento ao disposto na Dispensa Eletrônica nº 019/2025, após análise do 

referido Aviso de Contratação Direta e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, nosso valor global 

para executar os serviços objeto da presente licitação, sob inteira responsabilidade desta e nas 

condições estabelecidas o valor é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo que integram a 

presente proposta os documentos, em anexo, abaixo relacionados: 

a) Planilha Orçamentária; 

b) Cronograma físico-financeiro; e 

c) Planilha de Composição de BDI; 

d) Encargos Sociais. 
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E, para tanto, DECLARO sob as penas da lei que no preço estão incluídos todos os custos 

diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, 

transportes, alimentação etc., e  que ainda que as propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

 

 

A empresa ____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _______, por 

intermédio de seu representante legal e/ou contador Sr. (a) ______________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ____________ e CPF n º ______________, DECLARA, para fins do disposto no 7.1.1. 

do Aviso de Contratação Direta da Dispensa Eletrônica Nº 019/2025, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006; 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Como prova da referida condição, apresentamos o documento descrito abaixo em anexo: 

Documento: 

1) Descrever documento comprobatório. Ex: Certidão emitida pela Junta Comercial para 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

Observação: 

1. Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da empresa licitante; 

2. Esta Declaração é obrigatória para quem quiser usufruir do benefício. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO IV 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

 

Declaro para fins de direito e em atendimento ao art. 63, §§ 2º e 4º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, que a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, sediada na Rua/Av. ________________________________ nº 

__________, Bairro _________________ – ______________________________ - _____, através de 

seu representante técnico o Engº. ___________________________________________, 

CREA/(UF) nº __________________________, esteve nos locais onde deverão ser elaborados 

executados os serviços oriundos da “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVISÓRIAS EM 

DRYWALL E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, DESTINADOS AO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES MÉDICAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”, conforme previsto no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos, visitando e tomando conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para cumprimento das obrigações do objeto do referido certame.  

 

A visita realizada e os elementos necessários à elaboração da proposta, bem como, o 

desenvolvimento dos serviços a serem realizados, de modo a não incorrer em omissões que jamais 

poderão ser alegadas pela empresa em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços, não 

sendo aceitas reclamações posteriores sob alegação de aumento de serviços ou materiais não 

relacionados no projeto básico. 

 

Itanhangá – MT, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

 

Declaramos que, por intermédio do(a) Sr(a) ___________________ 

_______________________________, portador(a) da CPF(MF) nº _________________________ e do 

RG nº _________________________________, responsável técnico CREA Nº______________, da 

empresa ______________ CNPJ _____________ devidamente credenciado(a) por esta com CNPJ sob 

nº ________________________, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas 

ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Itanhangá - MT, caso a nossa empresa seja a vencedora. 

 

Por ser verdade assino o presente, 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO VI  

TERMO DE INDICAÇÃO E ACEITABILIDADE DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

A empresa ______________________, devidamente vem inscrita no CNPJ sob o n° 

___________ com sede na Av./Rua ________, n° ______, Bairro: ________, município _______ (UF), 

CEP: __________, neste ato representada pelo sócio administrador Sr(a) _____________________, 

brasileiro, __estado civil ___, portador da Carteira de Identidade RG nº ________________ SSP/___, 

e do CPF nº  _____________, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) 

Técnico(s), de acordo com a Lei Federal nº 5.194/1966 e com as Resoluções nº 218/73 e nº 317/83 do 

CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

 

Nome do profissional: 

CREA N° XXXXXX/(UF) 

Atribuição: Responsável pelo (a) _______________________________________ 

 

 

Eu, _______________________________, devidamente inscrito no CPF sob o n° __________ e 

portador do CREA n° ______, AUTORIZO minha inclusão na equipe técnica desta licitante, e declaro 

que, sendo esta licitante vencedora do certame estarei disponível para a execução dos serviços 

contratados. Declaro também, para todos os efeitos legais, que as informações prestadas no meu 

currículo em anexo são verdadeiras. 

 

 

Assinatura do profissional:  

 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA 

conforme preceitua o artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal nº 5.194/1966, 

antes do início dos serviços, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente 

e no Aviso de Contratação Direta da presente licitação. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 
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_____________________________________________ 

NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL – CPF n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CREA N° xxxxxxxxx 

 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, sediada na Rua/Av. ________________________________ nº 

__________, Bairro _________________ – ______________________________ - _____, através de 

seu representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador (a) da Cédula de Identidade 

RG n° _______ (órgão expedidor/UF) e devidamente inscrito(a) no CPF sob o n° _______________, 

em cumprimento ao solicitado no Aviso de Contratação Direta de Dispensa Eletrônica nº 019/2025, 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

i) Que concorda plenamente com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso 

de Contratação Direta; 

j) Que recebeu todos os documentos, e que tem conhecimento de todas as informações e das 

condições exigidas; 

k) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

l) Sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o 

certame, de executar a mão de obra e entregar os serviços nos prazos e/ou condições previstas 

no Aviso de Contratação Direta e Projetos. 

m) Que não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

n) Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (inciso 

IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

o) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

p) Que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

a partir de 14 anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, da Lei 

14133/2021);  

q) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

r) Que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
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atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 

 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

A empresa ___________, com sede à ________, na cidade de ___/___, inscrita no 

CNPJ sob nº ______, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) ______, Cargo, portador da 

Carteira de Identidade RG nº _______ e do CPF nº ______, em cumprimento ao solicitado no Aviso de 

Contratação Direta da Dispensa Eletrônica Nº 019/2025, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

d) Que temos a posse ou compromisso de locação ou cessão dos equipamentos necessários para 

execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, e estes estarão disponíveis e 

em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

e) Que temos ciência que nossa estrutura e equipamentos utilizados para a prestação de serviços 

estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela equipe do Município por ocasião de sua utilização e 

sempre que necessário.  

f) Relacionamos abaixo os Equipamentos mínimos: 

i.XXXXX; 

ii.XXXXX; 

iii.XXXXX; 

iv.XXXXX. 

 

 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° 019/2025 

 

 

 

___________________ (nome da empresa), CNPJ n° __________________, 

sediada ______________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) __________________, portador(a) do CPF n. __________________ 

 

g) Declara, para efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições para prestação do 

serviço objeto do Aviso de Contratação Direta, e que faz a opção de se abster da vistoria, não 

cabendo posteriormente nenhum questionamento contra a contratante em razão disto, e 

tampouco eximir-se de qualquer obrigação assumida ou revisão dos termos do contrato que 

vier a firmar. 

h) Declara que executará os serviços e disponibilizará pessoal necessário e equipamentos 

necessários ao bom andamento dos serviços de acordo com os prazos estabelecidos no Aviso 

de Contratação Direta. 

i) Declara que se submete à fiscalização e ao controle técnico da Prefeitura ou a quem esta 

expressamente indicar. 

j) Declara expressamente que aceita a descontar as multas eventualmente aplicadas pela 

Prefeitura dos créditos a receber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da 

presente licitação, além de outras penalidades previstas em lei. 

k) Declara que recebeu os documentos relativos a obra, e de que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

l) Declaram, o Representante Legal e o(s) Responsável(eis) Técnico(s) que são responsáveis pela 

planilha de composição Aviso de Contratação Direta de preços unitários apresentada a qual 

integra a proposta de preços, conforme previsto no Aviso de Contratação Direta . 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2025. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ:   

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

 

_________________________________ 

NOME RESPONSÁVEL TÉCNICO 

N° Registro CREA/CAU 

CPF: 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ---/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 019/2025 

 

O MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ, ESTADO DE MATO GROSSO, com sede administrativa na Avenida 

Santa Catarina, n° 314, Centro, neste Município de Itanhangá – Estado de Mato Grosso, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o n° 07.209.225/0001-00, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. 

EMERSON SABATINE, brasileiro, agente político, portador do RG nº **.136.230-* SSP/SP, 

devidamente inscrito no CPF nº ***.836.521-**, residente e domiciliado na Rua Curitiba, n° 634, 

Centro, no Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, CEP: 78.579-000, no exercício de seu 

mandato, doravante denominado de “CONTRATANTE”, e, de outro lado, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n° XXXXXXXXXXXXX, 

devidamente estabelecida na Av./Rua _________________, n° _____, Bairro ______________, no 

município _______________________, Estado de Mato Grosso, neste ato representada por seu (sócio 

administrador, proprietário, procurador, representante legal), o Sr. (a) 

_____________________________, portador do CIRG n° _________________ (Órgão Expedidor/UF) 

e devidamente inscrito no CPF sob o n° __________________ , neste ato denominada simplesmente 

CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente instrumento contratual, com base no Processo de 

Dispensa Eletrônica nº 019/2025 nos seguintes termos, condições e regulamentações específicas 

instituídas no âmbito Municipal, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 

nº 060/2023 e demais normas aplicáveis mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVISÓRIAS EM 

DRYWALL E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, DESTINADOS AO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES MÉDICAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”, conforme condições e especificações 

constantes no Termo de Referência (anexo I) do Aviso de Contratação Direta através da Dispensa de 

Licitação n° 019/2025, conforme tabela abaixo: 

 

1.2. Este instrumento contratual vincula-se ao Edital e seus anexos da Dispensa de Licitação n° 

019/2025, Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro e Proposta de Preços apresentados 

pela empresa vencedora na licitação, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Deu origem a esse Contrato o ato de Homologação do Prefeito Municipal nos autos do 

procedimento na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2025, art. 75, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, atualizado pelo Decreto Municipal nº 060/2023, e alterações posteriores e no 

que couber, conforme autorização da Autoridade Competente. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, no 

que couber e demais legislações correlatas, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem 

como aos casos omissos resultantes deste pacto, assim como ao Aviso de Contratação Direta. 

 

3. CLÁUSUAL TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO   
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3.1. O objeto do presente contrato será executado em regime de EXECUÇÃO INDIRETA, 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/21;   

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E GARANTIA 

4.1. O prazo de execução das obras e serviços será de xx (xxxxxxxxxxx) dias, contados a partir da 

emissão da Ordem de Início dos Serviços, a ser expedida pela CONTRATANTE, através do Departamento 

de Engenharia, devendo ser iniciada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

4.2. O prazo de vigência deste Contrato será de xx (xxxxxxxxxxxxx) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, sendo de XX/XX/XXXX até a data de XX/XX/XXXX. 

  

4.3. Os prazos aqui referidos poderão ser prorrogados em conformidade com o disposto no Art. 105, 

da Lei nº 14.133/21.  

 

4.4. Durante a execução dos trabalhos não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo, 

parcelado ou único, superior a 03 (três) dias úteis, salvo por motivo de força maior, aceito por ambas 

as partes contratantes, mediante pedido prévio por escrito, excluídas quaisquer indenizações.  

 

4.5. Os trabalhos executados serão recebidos pela Contratante em conformidade com as disposições 

constantes da Lei nº 14.133/21.   

4.5.1. O prazo de recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento da 

comunicação escrita da Contratada.  

4.5.2. O prazo de observação para verificação da adequação do objeto aos termos contratuais será 

de 15 (quinze) dias, contados a partir da data do Recebimento Provisório.  

4.5.3. O prazo de recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias após o decurso do prazo de 

observação.  

 

4.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

4.8. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, 

contados a partir da data do recebimento Definitivo da obra pelo Município de Itanhangá – MT. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA no prazo de até 15 (quinze) dias úteis de acordo 

com o cronograma físico-financeiro, condicionados à apresentações das medições devidamente 

assinada pelo responsável do Departamento de Engenharia desta Prefeitura Municipal, e mediante Nota 

Fiscal devidamente atestada por um servidor responsável designado para atuar como fiscal de Contrato 

pela Administração Municipal. 

 

6.2. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com as medições 

realizadas, neste processo licitatório, não admitindo-se em hipótese nenhuma, o pagamento de 

materiais entregues na obra. 

6.2.1. A 1ª medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e 

abrangerá a medição física dos serviços executados no período anterior.  
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6.3. A CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados no período 

para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento de Engenharia no email: 

engenharia@itanhanga.mt.gov.br.    

6.3.1. Apresentar a planilha corresponde a medição e memória de cálculo detalhada, relatório 

fotográfico e diário de obra conforme medição.  

 

6.4. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totalmente executados 

de acordo com o projeto;  

6.5. Antes do fechamento da medição, o Município terá até 5 (cinco) dias úteis para analisar a medição 

apresentada. Em caso de erro na medição, o Município informará a CONTRATADA, dentro do período 

de análise, para que a mesma efetue as devidas correções e apresente a nova medição corrigida.  

6.5.1. O devido fechamento da medição deverá ser efetivado entre a CONTRATADA e a Fiscalização do 

Município. 

 

6.6. Após o fechamento e aprovação da medição, o Município autorizará a CONTRATADA a emitir a 

Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada para pagamento juntamente com a medição e o 

relatório fotográfico dos serviços executados no período, endereçando-a ao Departamento de 

Engenharia.  

6.6.1. A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a Nota 

Fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 

Trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal. 

6.6.2. A apresentação das certidões, acima mencionadas, é de responsabilidade da contratada; 

6.6.3. A validade das certidões deverá ser correspondente à época da programação de pagamento, 

devendo a CONTRATADA ficar responsável pela conferência de tal validade. 

 

6.7. No ato do pagamento da 1ª (primeira) parcela, a CONTRATADA deverá apresentar o comprovante 

de matrícula da Obra junto ao INSS. 

6.7.1. Será de responsabilidade da empresa Contratada a Inscrição no Cadastro Nacional de Obras 

(CNO), devendo efetuar a inscrição no prazo máximo de 30 dias do início de sua atividade conforme 

art. 17 Inciso II c/c art. 27, Inciso X da Instrução Normativa da RFB n° 2110/2022.  

 

6.8. A CONTRATANTE, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 

1234/2012 com alterações pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 para 

fins de retenção de imposto de renda nos pagamentos efetuados a CONTRATADA, conforme 

regulamentação prevista pelo Decreto Municipal n° 134/2023. 

6.8.1. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução Normativa 

da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou serviço prestado constante 

do objeto da presente licitação.  

 

6.9. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com as medições 

realizadas, neste processo licitatório, não admitindo-se em hipótese nenhuma, o pagamento de 

materiais entregues na obra. 

 

6.10. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à contratada, vedada sua 

negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

 

6.11. A empresa Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal, emitida sem rasura, e em letra bem 

legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
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6.12. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

6.12.1. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

6.13. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

 

6.14. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

 

6.15. Em hipótese alguma, haverá pagamento antecipado; 

 

6.16. O pagamento referente a última medição ficará condicionada à entrega do documento 

comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CNO.  

 

6.17. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida.  

 

6.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 

de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:  

  

EM = I x N x VP 

  

Sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438:  

  

O índice de compensação financeira é apurado mediante a seguinte fórmula:  

I = (TX)  

I = (6/100)   

        365  

  

Sendo   

TX = Percentual da taxa anual = 6%     

I = 0,00016438  

  

a) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

b) A aprovação da medição dependerá da aprovação do Órgão cedente dos recursos.  

c) No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, 

devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.  

d) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qual- quer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  
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e) Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição de- finitiva 

aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.  

f) O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 

neste Edital.  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes deste instrumento, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 

especificada, e consignada no Orçamento vigente previsto para o corrente exercício, na seguinte 

Rubrica:   

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Órgão: 05  

Unidade: 005 

Projeto/Atividade: 1048 

Código Red.: 423 

Elemento de Despesa:  4.4.90.51 

Fontes de Recursos: 1.500.1002000 

 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. A CONTRATADA apresentará garantia de execução contratual, correspondente a 5% (cinco) por 

cento do valor do contrato, com validade para todo o período de execução dos serviços, devendo ser 

renovada a cada prorrogação efetiva do contrato. 

 

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura da ordem de serviços, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por qualquer modalidade prevista no §1° art. 96, da lei 14.133/21.  

 

8.3. A não apresentação da garantia no prazo consignado, acarretara a aplicação das penalidades 

cabíveis.  

 

8.4. A liberação dessa garantia ocorrerá somente após o término do contrato e cumprimento de todas 

as obrigações da contratada e efetivado recebimento definitivo da obra, sendo no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

 

8.6. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a execução do contrato, 

devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do art.96, da Lei n° 

14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto no art.125 da Lei nº 14.133/2021.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

9.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei nº 

14.133/21. 

 

9.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da 

contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica: 

9.2.1 Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

9.2.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
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9.2.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

9.2.4 Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

 

9.3. Reajuste: 

9.3.1. O preço contratado dos serviços permanecerá fixo e irreajustável durante doze meses, após o 

que poderá ser revisto com base na legislação atinente ao caso. 

9.3.2. Em caso de paralisação ou aditamento de prazo, devidamente justificado, que venha a 

ultrapassar a um ano de execução da obra ou serviço, ter-se-á que as parcelas contratuais excedentes 

ao prazo de um ano, reajustadas pelos índices utilizados pela administração, tomando por base a data 

da abertura da proposta, através da seguinte fórmula: 

 

R = (Ii – Io). V 

           Io 

 

Sendo: 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado 

Io = Índice de preço verificado no mês de abertura da proposta que deu origem ao contrato. 

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento. 

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obras ou serviços a ser reajustado. 

 

9.3.3. Os critérios para correção monetária serão os estabelecidos na Lei 9.069/95, caso o pagamento 

não seja efetuado. 

9.3.4. Para itens de contrato que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que 

compõem esses itens deverão ser desmembradas passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 

respectivo índice. 

 

9.4. Repactuação (APLICÁVEL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM INTERMEDIAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA). 

9.4.1. Com fundamento no disposto pelo art. 25, da lei 14.133/21, será admitida a repactuação dos 

valores contratuais quando, por fator superveniente ao contrato, houver aumento significativo nos 

custos de mão de obra que compõe a prestação dos serviços. 

9.4.2. Na análise dos pedidos de repactuação referentes aos aumentos provenientes dos insumos 

utilizados para a prestação dos serviços, não deve ser avaliada a margem de lucro da empresa, mas 

sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a 

execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

9.4.3. Para que seja possível a repactuação de que trata o item anterior é necessário o preenchimento 

de todos os requisitos a seguir: 

a) os orçamentos vinculados às propostas de preços tenham sido elaborados e apresentados em 

conformidade com o acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho vigente à época da 

formulação do orçamento; não serão admitidos pedidos de repactuação com base em acordos 

ou convenções coletivas que tenham ocorrido anteriormente à data de apresentação do 

orçamento; 

b) somente poderá ocorrer após transcorrido o lapso de 01 (um) ano contado da data do 

orçamento a que a proposta se referir; 

c) haja demonstração analítica e comprovação, pelo contratado, da variação dos preços dos itens 

da planilha de custos do contrato; 

d) quando o pedido de repactuação fundar–se no aumento dos custos com mão de obra, a 

contratada deverá anexar ao seu requerimento a cópia do acordo coletivo e/ou convenção 

coletiva de trabalho (ou documento equivalente) que comprove o efetivo aumento de sua 

despesa com pessoal. 
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9.4.4. Na primeira repactuação, o prazo de 1 (um) ano deve ser contado a partir da data do respectivo 

orçamento, considerando–se, neste caso, a data do orçamento com a do acordo, dissídio, convenção 

coletiva de trabalho ou equivalente, que estabelecer a composição salarial vigente à época da entrega 

da proposta. 

9.4.5. Nas repactuações sucessivas à primeira, contar–se–á a anualidade a partir da última 

repactuação. 

9.4.6. O contratado deverá solicitar a repactuação até a data da prorrogação contratual subsequente, 

sendo certo que, se não o fizer tempestivamente, haverá a preclusão do direito à repactuação de preços 

e à percepção dos seus efeitos financeiros; 

9.4.7. O “reajuste de preços” e a “repactuação”, previstos pelos itens 6.3 e 6.4. respectivamente, são 

excludentes entre si, não podendo incidir em um mesmo instrumento contratual, tendo em vista que a 

aplicação de um pressupõe a absorção do outro, tem a mesma matriz legal e objetivam o mesmo 

intento, a atualização do valor contratual originalmente avençado. 

 

9.5. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: 

9.5.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, da Lei 14.133/21, o valor do contrato poderá ser 

alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico–financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual. 

9.5.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico–financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior, que no momento da 

contratação eram imprevisíveis e não ocorreram por culpa e responsabilidade da CONTRATADA; 

9.5.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico–financeiro devem ser apreciados pela administração, a 

qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio 

do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

9.5.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico–financeiro não deve ser avaliada a margem de 

lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente e capaz de trazer impactos financeiros que 

inviabilizem e/ou imprecam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

9.5.5. O Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato devem ser solicitados pela empresa 

CONTRATADA durante a ocorrência do fato gerador, devendo CONTRATADA demonstrar analiticamente 

a variação dos componentes dos custos/insumos afetaram o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, mediante Planilha de Custos e Formação de Preços, para fins de correção na exata proporção 

do desequilíbrio, e cabendo a CONTRATANTE de posse do pedido de reequilíbrio promover uma análise 

global dos custos da avença, incluindo todos os insumos relevantes e não somente aqueles sobre os 

quais tenha havido a incidência da elevação. 

9.5.6. Os pedidos de reequilíbrios econômico-financeiro devem ser realizados pela empresa durante 

cada medição, apresentando planilha de medição a preços contratados, e outra, com o reequilíbrio 

pleiteado, juntamente com a documentação comprobatório. 

 

9.6. Nos casos de revisão de preços, estes poderão ser concedidos caso haja motivo relevante, que 

importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente 

justificado e demonstrado pela Contratada. 

 

9.7. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 

sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por 

parte da CONTRATADA; 
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9.8. Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico–financeiros serão promovidos levando–se 

em conta apenas o saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma para ampliação de margem 

de lucro. 

 

9.9. Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico–financeiros dos preços não ficarão adstritas 

a aumento, devendo o fornecedor repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer 

em seus respectivos percentuais. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Recebida a Ordem de Serviços para iniciar os serviços referente a execução da obra, a 

CONTRATADA deverá cumprir com os prazos definidos neste instrumento Contratual, nos projetos, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, e ainda: 

10.1.1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios técnicos 

vigentes; 

10.1.2. Observar e cumprir as normas, recomendações, e a orientações da ABNT - Associação Brasileira 

de Normas Técnicas; 

10.1.3. Responsabilizar-se por dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 

Municipais, Estaduais e Federais, atuais ou não, sem qualquer direito regressivo em relação a 

Contratante; 

10.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MT ou CONSELHO 

Regional de Arquitetura - CAU, e outros órgãos, este contrato conforme determina a Lei nº 5.194 de 

21.12.66, resolução do CONFEA nº 104 de 22.05.70, bem como junto ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, devendo apresentar os comprovantes ao Fiscal designado pelo Contratante; 

10.1.5. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e no cronograma físico- 

financeiro; 

10.1.6. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as OBRIGAÇÕES E ENCARGOS 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, 

bem como a concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e 

tributárias cuja competência seja do Município.  

10.1.7. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros.  

10.1.8. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da execução do presente 

instrumento, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e fundamentadas.  

10.1.9. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso 

fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato.  

10.1.10. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, 

decorrentes deste procedimento sem previa autorização da contratante.  

10.1.11. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro garantia, a renovar a 

garantia de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio ao seu vencimento, sob pena de 

rescisão unilateral do contrato esteado em descumprimento parcial dele.  

10.1.12.  É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às especificações, itens, subitens, 

elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas pelo Município e condições gerais e 

específicas do edital e seus ANEXOS.  

10.1.13. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de canteiro, as 

instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de comunicação necessárias à execução 

da obra, bem como os testes dos equipamentos por ela instalados.  

10.1.14. Manter no canteiro de obra os maquinários, equipamentos e ferramentas necessários ao 

desempenho satisfatório dos serviços, conforme listado por ocasião da habilitação na licitação, sob pena 

de descumprimento de condições contratuais, com as consequências previstas neste contrato; 

10.1.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 

os serviços que se verificarem defeituosos ou incorretos, resultantes da execução da obra; 
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10.1.16. Manter a frente da obra, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação ou 

outros previamente autorizados pela Contratante e pessoal auxiliar disponível para sua normal e correta 

execução;  

10.1.17. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos na medida do 

possível; 

10.1.18. Promover as suas expensas, a sinalização do local da obra, observando, no que couber a 

legislação vigente, especialmente o CBT - Código Brasileiro de Trânsito, sob pena de responder por 

omissão, negligência ou dolo; 

10.1.19. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se compromete a segurá-lo contra 

riscos de acidentes de trabalho e a observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 

trabalhistas e de previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única responsável pelas infrações 

que o seu pessoal cometer.  

10.1.20. Responder civil e criminalmente, conforme o caso concreto, por danos que vier a causar a 

terceiros na execução da obra objeto desta licitação, sejam eles de natureza materiais ou morais, 

independentemente de terem ocorrido por omissão, negligência, imperícia ou dolo; 

10.1.21. Não promover nenhuma alteração no projeto, ou na obra propriamente dita, serviços, 

equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da Administração por meio dos seus 

fiscais ou de pessoas com poder para decisão, conforme o caso; 

10.1.22. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor contratual corrigido. 

10.1.23. Manter todas as condições de habilitação durante toda vigência do contrato, especialmente 

no que diz respeito à regularidade para com a seguridade social - INSS e FGTS. 

10.1.24. Providenciar o transporte dos equipamentos, sem ônus adicional para a Administração, que 

necessitem sofrer manutenção preventiva e/ou corretiva, a qual não possa ser efetuada no próprio local. 

10.1.25. Disponibilizar número de telefone móvel e fixo e de troca de mensagens que possibilite contato 

imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, no período não 

abrangido pela jornada de trabalho da equipe residente, incluindo dias não úteis, para atendimento de 

situações de emergência. 

10.1.26. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 

10.1.27. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, conforme constatada 

a sua necessidade. 

10.1.28. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, 

constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução 

ou de providências por parte do Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio 

público ou privado. 

10.1.29. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental, equipamentos e instrumentos 

disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem 

eventualmente danos. 

10.1.30. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, 

no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 118 da Lei n.º 

14.133/21. 

10.1.31. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela Contratante 

e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante das 

equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 

prejudiciais inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço 

Público e de terceiros eventualmente prejudicados. 

10.1.31.1. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar 

proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, 
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fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. 

Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá 

ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico. 

10.1.32. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e 

entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente. 

10.1.33. Manter Livro Diário de Registro de Obra, apto a receber as anotações de ocorrências relativas 

à obra, as reivindicações da fiscalização e a soluções encontradas para os questionamentos feitos pelo 

representante do Contratante. O referido Livro deverá ser confeccionados em três vias de igual teor, 

onde duas vias deverão ser entregues ao fim de cada etapa conforme cronograma; 

10.1.34. Empregar boa técnica e prestar serviços de primeira qualidade para execução da obra, 

conforme especificados no memorial descritivo; 

10.1.35. Responsabilizar-se objetivamente pela solidez e segurança do trabalho realizado pelo prazo 

de 05 anos, conforme determina o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

10.1.36. Conforme determina o Sistema Geo Obras do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

- TCE, será necessária a apresentação de, no mínimo, 3 (três) fotos da execução da obra, juntamente 

à medição do mesmo período. 

10.1.37. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, 

para garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Município de Itanhangá 

– MT. 

10.1.38. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no 

prazo previsto para entrega dos serviços. 

10.1.39. Todos os equipamentos, insumos necessários para a execução dos trabalhos inclusive 

fotocópias, impressões encadernações, refeições e mobilização de equipes serão, as expensas, 

custeados pela contratada. 

10.1.40. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos equipamentos sob sua responsabilidade, e também 

seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

10.1.41. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade na prestação dos serviços. 

10.1.42. Cabe à CONTRATADA o agendamento junto aos órgãos federais e estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos, de vistorias com vistas a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e obras concluídos - habite-se, licença ambiental de operação, e outras que porventura sejam 

solicitadas. 

10.1.43. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do Contrato; 

10.1.44. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 

Registro de Imóveis. 

10.1.45. Cumprir com todas as obrigações constantes no Edital em epígrafe, o Termo de Referência, 

Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma. 

10.1.46. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

procedência e prazo de garantia. 

10.1.47. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.47.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
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10.1.48. Comunicar à Administração, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

11.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o Art. 90 da Lei nº 14.133/2021, para 

retirar a Nota de Empenho, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação; 

11.1.2. Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento do 

contrato a ser assinado com a licitante vencedora, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da licitante vencedora; 

11.1.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente;  

11.1.5. Realizar as retenções de Imposto de Renda referente aos pagamentos a contratada com base 

nas alíquotas previstas no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012 

ou outra que vier a substituir. 

11.1.6. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 14.133/21, são obrigações do 

Contratante; 

11.1.7. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada;  

11.1.8. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 

11.1.9. Proporcionar todas as facilidades à Contratada para o bom andamento dos serviços, bem como 

a designação e disponibilização eventual de locais que servirão de apoio para guarda de equipamentos 

e estacionamento de máquinas e veículos. 

11.1.10. Prestar aos funcionários da Contratada as informações e esclarecimentos de que disponha e 

que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados, bem 

como sanar dúvidas a que contribuam para a perfeita execução da obra. 

11.1.11. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, através de fiscal 

especialmente designado pelo Contratante, podendo o mesmo receber assessoria de empresa 

especializada. 

11.1.12.  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato. 

11.1.13. Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos 

serviços prestados em até cinco (05) dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os 

mesmos serão devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para 

análise, ateste e pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 

corrigidos. 

11.1.14. Efetuar os pagamentos devidos. 

11.1.15. Avaliar pedidos de aditamento ou supressões na obra, concluindo pelo deferimento ou 

indeferimento. 

11.1.16. Verificar a situação habilitatória da empresa durante a vigência do contrato. 

11.1.17. Fornecer todos os materiais necessários para a realização da obra obedecendo o cronograma 

físico-financeiro; 

11.1.18. Promover o recebimento da obra em cada uma de suas etapas e ao final do total da obra, 

primeiramente da seguinte forma: 

11.1.18.1. De modo provisório mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da contratada; 
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11.1.18.2. De modo definitivo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 90 (noventa) 

dias após vistoria que comprove a adequação do objeto contratual. 

11.1.19. Notificar a Contratada da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento definitivo 

por parte da Fiscalização da Obra e; 

11.1.20. Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do serviço, objeto deste instrumento contratual, serão 

exercidos por um representante do Contratante, designado Fiscal do Contrato.  

 

12.2. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui ou reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por conduta omissiva ou comissiva de seus agentes, nem 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

 

12.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, o Contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso;  

12.3.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais  

12.3.2. Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o 

pactuado, sem prejuízo das penalidades a que à Contratada está sujeita, garantido o contraditório  

 

12.4. A Contratada deverá manter os seguintes procedimentos, necessários ao desempenho da 

fiscalização:  

12.4.1. O livro Diário de Obra deverá ser numerado e estar à disposição no local da obra, sendo que, 

a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da Contratada, a qual deverá 

entregar periodicamente, cópia devida ao Fiscal do Contratante, responsável pela Fiscalização, ou a 

terceiros contratados pela Administração para esse fim.  

12.4.2. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a 

realização dos trabalhos da Contratada, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário 

de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de 

seu engenheiro responsável técnico;  

12.4.3. Além das anotações obrigatórias sobre serviços em andamento, a Contratada deverá recorrer 

ao Diário de Obra sempre que surgirem imprevistos decorrentes de acidentes ou condições especiais. 

Neste caso também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalização de 

concordância com o assunto relatado.  

12.4.4. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra:  

 

12.4.4.1 Pela Contratada:  

a) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento do trabalho;  

b) Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;  

c) As consultas à fiscalização;  

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma;  

e) Acidentes ocorridos no trabalho;  

f) Respostas às interpelações da Fiscalização;  

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução da obra ou serviço;  

h) Outros fatos que a juízo da Contratada, deverão ser objeto de registro.  

  

12.4.4.2 Pela Fiscalização:  

a) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista os projetos, 

especificações, prazos e cronogramas; 
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b) Solução às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada no "Diário de Obra"; 

c) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos e do desempenho 

da empreiteira a sua Equipe; 

d) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos, especificações e segurança 

das obras; 

e) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da fiscalização.   

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, mediante atrasos no cronograma. 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

13.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

13.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato. 

13.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida pelo certame durante a fase de execução do 

contrato. 

13.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

13.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o processo de julgamento da licitação ou durante a execução do contrato. 

13.1.9. Fraudar o processo de concorrência eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato. 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (considera-se 

comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances). 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, pela falta do subitem 14.1.1 ou outros descumprimentos menos graves que não 

afetem a execução e o cronograma físico-financeiro da obra, e, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

13.2.2. Multa de (0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso (subitem 14.1.3) no cronograma 

da obra, comprovando que as causas de atraso são de responsabilidade da empresa Contratada, multa 

esta limitada ao atraso de no máximo 30 (trinta) dias; 

13.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a ser aplicada após a decisão 

fundamentada, referente às infrações previstas no subitem 14.1.2 e do subitem 14.1.4 a 14.2.4; Multa 

de 15% (quinze por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos previstos 

em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 

obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 

13.2.5. Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Itanhangá – Mt, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificara imposição 

de penalidade mais grave; 

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2.  As peculiaridades do caso concreto. 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.3.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

13.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

13.7. Se, durante o processo administrativo para apuração e aplicação de penalidade, houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo específico para apuração de Responsabilidade. 

 

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 

contratada assegurará ao contratante o direito de dá-lo por extinto, mediante notificação através de 

ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

 

14.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

14.3. Caberá extinção administrativa, independentemente de qualquer processo judicial ou extra 

judicial, quando: 

a) Constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento e fiscalização deste 

Contrato a comprovação de dolo ou culpa da contratada, referente ao descumprimento das 

obrigações ajustadas; 
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b) Constar do processo, a reincidência da contratada em ato faltoso, com esgotamento de todas 

as outras sanções previstas; 

c) Ocorrer atraso injustificado, a juízo do contratante, no fornecimento dos produtos; 

d) Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da contratada; 

e) Ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

 

14.4. Poderá ocorrer extinção consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

administrativo pertinente, desde que haja conveniência para a contratante e essa conveniência seja 

devidamente justificada. 

 

14.5. A extinção consensual será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 

14.6. A extinção pode decisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

 

14.7. Aplica-se o disposto no art. 138 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021 para fins de extinção 

do contrato administrativo. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à 

rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas 

abaixo elencados: 

15.1.1. modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA; 

15.1.2. extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

15.1.3. fiscalizar sua execução; 

15.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

15.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto 

do contrato nas hipóteses de: 

15.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 

15.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES  

16.1. É vedado à Contratada: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

16.1.2.  Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16.1.3.  Realizar execução de serviços e medições fora do cronograma físico-financeiro; 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  

18.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitado o objeto deste 

instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 14.133/21, 

aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições do Direito Privado.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia do início e inclui-se o 

do vencimento e considerar-se-ão dias consecutivos, exceto os prazos recursais, observando-se que só 

se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Itanhangá – 

MT.  

 

19.2. Deu origem a este contrato, a licitação na modalidade Dispensa Eletrônica nº 019/2025, a 

qual as partes deste contrato declaram-se vinculadas ao seu edital e demais documentos pertinentes, 

que poderão ser utilizados para sanar eventuais dúvidas quando às obrigações assumidas por cada uma 

com base neste Contrato.  

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tapurah – MT, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução 

deste contrato, com renúncia de qualquer outro Foro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, foi 

lavrado o presente contrato que, lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias, de igual teor e 

forma, pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Itanhangá – MT, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ                                                    

Emerson Sabatine – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Representante Legal – Cargo 

CONTRATADA                                                           

Testemunhas: 

 

 

 

____________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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